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No dia 16 de junho, o 
Conselho Geral da Ugeirm 
Sindicato dos Escrivães, 
Inspetores e Investigadores 
de Polícia – RS aprovou e 
lançou a Campanha da Ver-
ticalidade, com o conhecido 
“V” de verticalidade e vitó-
ria nas peças de divulgação. 
A campanha realizada em 
2011 conquistou promoções 
e estabeleceu o subsídio 
mensal como forma de pa-
gamento aos agentes. Agora, 
o sindicato vai lutar pelo 
reconhecimento formal da 
verticalidade. A regra apro-
xima a remuneração salarial 
de delegados de 4ª classe e 
agentes da polícia, garantin-
do a isonomia de tratamento 
entre toda a Polícia Civil.
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Reconhecimento justo 
e necessário

Agosto/2014



2
Jornal da Ugeirm - Agosto/2014

CianMagentaAmareloPreto

egurança pública ainda é um 
tema tabu no Brasil. Avança-
mos na construção de discur-
sos baseados em princípios 
de direitos humanos e de ci-

dadania, mas ainda convivemos com um 
modelo em que a ausência de reformas 
estruturais obstrui em termos práticos 
e políticos- a garantia da segurança 
pública verdadeiramente para todos.

Os dados publicados na edição 2013 
do Anuário Brasileiro de Segurança 
Pública reforçam a sensação de que 
vivemos em uma sociedade fraturada e 
com medo; aflita diante da possibilidade 
cotidiana de ser vítima e refém do crime 
e da violência.

Não bastasse isso, nosso sistema de 
Justiça e segurança é ineficiente, paga 
mal aos policiais e convive com padrões 
operacionais inaceitáveis de letalidade e 
vitimização policial, com baixa taxa de 
esclarecimento de delitos. Sem falar nas 
precárias condições de encarceramento.

Não conseguimos oferecer serviços 
de qualidade, reduzir a insegurança e 
aumentar a confiança nas instituições, 
nem conseguimos mediar conflitos e 
conter atos violentos.

No plano da gestão, paradoxalmente, 
várias iniciativas têm sido tentadas: 
sistemas de informação, integração 
das polícias estaduais, modernização 
tecnológica, mudança no currículo de 
ensino policial.

Porém, são mudanças incompletas. 
Ganhos como a reversão do medo pro-
vocada pela implantação das UPPs, no 
Rio, tendem a perder força, na medida 
em que não são capazes, sozinhos, 
de modificar culturas organizacionais 
anacrônicas.

As instituições policiais não ex-
perimentaram reformas significativas 
nas suas estruturas. O Congresso, há 
25 anos, tem dificuldades para fazer 
avançar uma agenda de reformas im-
posta pela Constituição de 1988, que 
até hoje possui artigos sem regulação, 
abrindo margem para enormes zonas de 
insegurança jurídica.

Para a segurança pública, o efeito 
dessa postura pode ser constatado na 
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Fundado em 20 de março de 1980

não regulamentação do artigo 23, que 
trata das atribuições concorrentes entre 
os entes, ou do parágrafo sétimo do ar-
tigo 144, que dispõe sobre as atribuições 
das instituições encarregadas em prover 
segurança e ordem pública.

Ou seja, há uma enorme dificuldade 
de se assumir segurança pública como 
um tema prioritário. Ao contrário do 
jogo de empurra que tem sido travado, 
com União, Estados e municípios brig-
ando para saber quem paga a conta e/
ou quem manda em quem, segurança 
pública exige superarmos antagonismos 
e corporativismos e pactuarmos um 
projeto de uma nova polícia.

Isso significa que resultados de lon-
go prazo só poderão ser obtidos medi-
ante reformas estruturais que enfrentem 
temas sensíveis como a distribuição 
e a articulação de competências e a 
criação de mecanismos efetivos de 
cooperação, a reforma do modelo poli-
cial determinado pela Constituição e o 
estabelecimento de requisitos mínimos 
para as instituições no que diz respeito 
à formação dos profissionais, transpar-
ência e prestação de contas, uso da força 
e controle externo.

Tais iniciativas devem conduzir 
a discussão sobre o significado da 
necessária desmilitarização das estru-
turas policiais, com a adoção do ciclo 
completo de policiamento e a instituição 
de uma carreira única de polícia, que 
valorize o policial.

É necessário, também, consolidar 
o sistema de garantias processuais e 
oferecer adequadas condições de cum-
primento de penas. Até porque não 
podemos deixar brechas para o crime 
organizado.

Estamos aqui propondo um pacto su-
prapartidário em defesa da democracia 
e da cidadania. Os autores deste artigo 
reconhecem que se encontram em difer-
entes posições do quadro político bra-
sileiro. A nossa união objetiva reiterar 
que a reforma do modelo de segurança 
pública não pode ser mais adiada.

Se conseguirmos fazer isso, quem 
ganha são os policiais brasileiros e, 
sobretudo, ganha a sociedade.

RENATO SÉRGIO DELIMA, 43, é 
membro do Conselho de Administração 
do Fórum Brasileiro de Segurança 
Pública
CLAUDIO BEATO, 56, é professor 
titular de sociologia da Universidade 
Federal de Minas Gerais
*Também subscrevem este texto:
JOSÉLUIZ RATTON, 46, é professor de 
sociologia e pesquisador da Universi-
dade Federal de Pernambuco
LUIZ EDUARDO SOARES, 59, foi 
secretário nacional de Segurança 
Pública (governo Lula)
RODRIGO GHIRINGHELLI DE 
AZEVEDO, 45, é professor de ciências 
criminais da Pontifícia Universidade 
Católica do Rio Grande do Sul

“Num mundo que prefere a se-
gurança à justiça, há cada vez mais 
gente que aplaude o sacrifício da 
justiça no altar da segurança. Nas 
ruas das cidades são celebradas 
as cerimônias. Cada vez que um 
delinquente cai varado de balas, 
a sociedade sente um alívio na 
doença que a atormenta. A morte 
de cada malvivente surte efeitos 
farmacêuticos sobre os bem-vi-
ventes. A palavra farmácia vem de 
phármakos, o nome que os gregos 
davam às vítimas humanas nos 
sacrifícios oferecidos aos deuses 
nos tempos de crise.”

Este é um pequeno trecho do 
livro “De Pernas pro Ar – A escola 
do mundo ao avesso”, do escritor 
uruguaio Eduardo Galeano. No 
capítulo o ensino do medo, o autor 
nos fornece informações riquís-
simas sobre como a indústria do 
medo rende muito dinheiro para 
alguns e patrocina a violência.

O debate sobre qual modelo 
de segurança pública queremos 
é urgente e estamos dispostos a 
fazer. É um campo minado, sabe-
mos. Mas muitos conceitos estão 
em xeque e precisamos encarar de 
frente o que defendemos para ter-
mos uma Polícia mais humanizada. 

Em 2014, lembramos os 50 
anos do golpe militar. Ainda esta-
mos vivendo sob regulamentos dos 
anos de chumbo. Isso é inaceitável. 
Para avançarmos para uma demo-
cracia real todas as estruturas do 
Estado devem ser democratizadas.

Além disso, outro debate 
premente neste ano de eleições é 
a defesa intransigente do Serviço 
Público. Qual é a lógica: privatizar 
porque o público não funciona ou 
o público não funciona para jus-
tificar a privatização? Precisamos 
estar atentos às propostas dos can-
didatos e enxergar quem de fato 
está ao lado dos que acreditam, 
como nós, que a Segurança Pública 
deve ser fortalecida e qualificada. 

Nestes últimos anos, conquis-
tamos muitos direitos. Há muito 
mais a garantir. Mas sabemos que 
só com mobilização e unidade va-
mos continuar avançando. Portan-
to, fica nosso convite: seja o ator 
principal da sua história!
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JurídicO

 benefício do abono de 
permanência é uma benes-
se no valor da contribuição 
previdenciária, devido aos 
servidores que preenche-

rem os requisitos para aposentadoria 
voluntária, enquanto permanecerem 
na ativa ou até a aposentadoria com-
pulsória.

Todavia, o Estado vem indevida-
mente negando tal direito aos servi-
dores, exigindo, para a concessão, 35 
anos de contribuição mais 60 anos 
de idade (se homem) e 30 anos de 
contribuição mais 55 anos de idade 
(se mulher).

Saiba tudo sobre o jurídico

Veja os requisitos para concessão 
do abono de permanência via judicial:

Mulher policial
Com a publicação da Lei Com-

plementar n.° 144/14, que se deu em 
15/05/2014, a Mulher Policial passou 
a ter direito ao benefício assim que 
somado 25 (vinte e cinco) anos de 
contribuição, desde que conte, pelo 
menos, 15 (quinze) anos de exercício 
em cargo de natureza estritamente 
policial.

Homem policial
Todo o servidor policial que tenha 

preenchido os requisitos para a con-
cessão de aposentadoria voluntária 
(LC nº.51/85) que opte em permane-
cer na atividade tem direito ao abono 
de permanência.

Aposentados
Os servidores aposentados há 

menos de 5 anos, que não ganharam 
o abono de permanência quando na 
ativa e haviam completado os re-
quisitos da aposentadoria voluntária 
também podem pleitear, na Justiça, os 
valores indevidamente descontados a 
título de contribuição previdenciária 
(IPERGS).

O

Aposentados que tiveram os 
proventos revisados a partir do ano 
de 2011, com base nos decretos 
publicados pelo Governador em 
reconhecimento à LC 51/85, podem 
ajuizar ação para buscar os benefícios 

Abono de permanência Licença Prêmio
Já é entendimento unânime no 

Tribunal de Justiça Gaúcho, bem 
como, na Turma Recursal do Juizado 
Especial da Fazenda Pública, que todo 
o servidor aposentado que deixou de 
gozar períodos de licença-prêmio, 
quando na atividade, pode convertê-
los em dinheiro. O Estado vem sendo 
condenado a indenizar os servidores 
com base no valor bruto da última 
remuneração percebida na ativa, sem 
desconto de qualquer imposto (IR + 
IPERGS), ante o caráter indenizatório 
do benefício da licença-prêmio. Assim, 
todos os servidores que se encontram 
aposentados há menos de 5 anos, que 
possuem saldo de licença-prêmio, po-
dem buscar na Justiça tal indenização.

Aposentados que tiveram o benefício revisado a partir de 2011
financeiros (retroativos) desde a data 
da concessão da aposentadoria.

O Estado do Rio Grande do Sul 
reconheceu, através das revisões das 
aposentadorias, o direito do servidor re-
ceber os valores retroativos tão somente 

a partir da data da publicação do primei-
ro Decreto Estadual nº 48.136/2011, 
ocorrida em 06 de julho de 2011.

Assim, o servidor policial aposen-
tado após a EC 41/03 que já havia 
completado, quando do ato original de 

aposentação, o tempo mínimo exigido 
para aposentadoria especial, qual seja, 
30 anos de serviço sendo no mínimo 
20 anos de atividade estritamente poli-
cial pode buscar na Justiça os valores 
em questão.

Atendimento 
Jurídico da UGEIRM

Como forma de assegurar presteza nos serviços de assistência, solicitamos 
que todas as datas de audiências e prazos sejam informados ao escritório 
imediatamente após a intimação. A orientação vale tanto para sindicân-

cias como para processos administrativo-disciplinares.

Atendimento regular: segundas e quartas
Manhã (8h30 às 12h) - Telefone
Tarde (13h30 às 18h) - Pessoal

Escritório Bergamaschi Advogados Associados
Rua Inácio Montanha, nº 77, Santana, Porto Alegre

Telefone: (51) 3072-2081
atendimento@bergamaschi.adv.br

Atendimento de emergência:
O atendimento emergencial é restrito aos casos de prisão. 

O telefone é (51) 8404-4416

Para se associar ao Sindicato dos Escrivães, Inspetores e Investiga-
dores de Polícia do Rio Grande do Sul, basta imprimir a proposta de 
filiação ao sindicato e a autorização para desconto em folha de paga-
mento, disponíveis no site da Ugeirm. 

Depois de imprimir os dois arquivos, preencha os dados e envie os 
documentos para a sede da Ugeirm - Rua Lobo da Costa, 480, 90050-
110, bairro Santana, Porto Alegre, RS. Você também pode encaminhá-
los a um dos núcleos da Ugeirm no interior do Estado. Mais informações 
pelo telefone (51) 3225-1707 

A Ugeirm reitera pedido para que todos os filiados atualizem seus 
endereços e telefones para contato junto aos núcleos do sindicato no 
interior do Estado ou diretamente na sede em Porto Alegre, inclusive 
por telefone. Só assim poderão receber as carteirinhas de convênios, 
correspondências e jornais em dia.

Policiais novos e antigos, quando trocam de agência bancária, devem 
avisar a Divisão de Finanças para poder receber Etapa Alimentação, 
Diária e Ajuda de Custo. Fone 51 3288.2244

Como associar-se 
ao sindicato
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Capa

Campanha da Verticalidade está 
de volta pelo reconhecimento 

profissional dos agentes
Ugeirm Sindicato defende aproximação entre os maiores e os menores salários na Polícia Civil.

o dia 16 de junho, o Conselho 
Geral da Ugeirm Sindicato 
dos Escrivães, Inspetores e 
Investigadores de Polícia – 
RS aprovou e lançou a Cam-
panha da Verticalidade, com 

o conhecido “V” de verticalidade e de 
vitória nas peças de divulgação. 

A campanha realizada em 2011 
conquistou promoções e estabeleceu o 
subsídio mensal como forma de paga-
mento aos agentes. Agora, o sindicato 
vai lutar pelo reconhecimento formal 
da verticalidade. A regra aproxima a 
remuneração salarial de delegados de 4ª 
classe e agentes da polícia, garantindo 
a isonomia de tratamento entre toda a 
Polícia Civil.

O sindicato acredita que não há mais 
dúvidas sobre a contribuição dos escri-
vães e inspetores para o bom andamento 
do serviço de investigação criminal. 
Todos possuem nível superior e formam 
a base da Polícia Civil, merecem um 
reconhecimento legal, através de um 
salário condizente com a importância 
das atribuições que exercem. 

O próximo passo é estender a cam-

N panha pelo estado, com a distribuição 
de material impresso e das camisetas. O 
Conselho Geral da Ugeirm vai solicitar 
de todos os candidatos ao governo do 
Estado o compromisso em encaminhar 
a Lei que prevê a verticalidade.

Valorização dos agentes
A luta pela verticalidade é justa e 

moral. Antes do Regime Militar (1964-
1985), as polícias civis no Brasil tinham 
responsabilidade quase exclusiva sobre a 
segurança pública de todo o estado. Os 
agentes faziam policiamento, rádio pa-
trulhas e apuravam infrações. É inegável 
a qualidade profissional destes servido-
res. Atualmente, escrivães e inspetores 
com doze anos de serviço apresentam 
vencimentos que não chegam a 13% 
dos salários dos delegados. Porém, mais 
do que um aumento salarial, os agentes 
querem a verticalidade como forma de 
valorização das suas atividades.  

A sociedade, mais do que a fundamen-
tação de mais uma carreira jurídica, quer 
uma Polícia Civil moderna e eficiente na 
repressão da criminalidade e no controle 
da violência. Com preparo e respeito para 

lidar com as questões sociais. 
Aqui no Rio Grande do Sul, insti-

tuiu-se a exigência de Ensino Superior 
para ingressar na Polícia Civil, a fim 
de qualificar os profissionais da segu-
rança. Entretanto, o fundamento de 
uma verdadeira política de segurança 
pública passa, antes de qualquer coisa, 
pelo restabelecimento da verticalidade 
que é base da dignidade funcional e 
remuneratória dos servidores. 

Avançar na igualdade
O salário em forma de subsídio 

conquistado na Campanha pela Vertica-
lidade, em 2012, foi um avanço para a 
categoria. Mas é preciso que o jurídico 
também avance. Colocar em Lei a Ver-
ticalidade consolida a visão que todos 
são iguais dentro da Polícia Civil. É 
estabelecer uma relação horizontal que 
qualifica os agentes para realizarem me-
lhor seus trabalhos. A Ugeirm entende 
que um avanço na verticalidade não traz 
prejuízos aos delegados. Estes continu-
arão com suas funções e rendimentos. 
Mas irá qualificar muito mais a Polícia 
Civil como um todo.

 

Em 2012 policiais realizam marcha ao Piratini e Assembleia com mais de 2 mil participantes
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Categoria

tras destinadas às delegacias de 
homicídio do estado (DPPH). O 
aumento das horas é uma antiga 
reivindicação do sindicato para 
melhorar a qualidade de trabalho 
desses profissionais e aumentar a 
segurança da população gaúcha. 

O alto índice de homicídios 
verificado na Capital e nos 
municípios de Viamão, Alvo-
rada e Gravataí transforma o 
trabalho das equipes respon-
sáveis pela apuração dos casos 
extremamente desgastante, 
exigindo dedicação muito 
além das 40 horas legalmente 
permitidas. Outro fator que 

oras extras para dele-
gacias de homicídio, 
instalação de delega-
cias especializadas na 
Restinga, aproveita-

mento dos aprovados no último 
concurso da Polícia, solicitação 
de portaria de louvor para os 
agentes que atuaram na inves-
tigação do incêndio da boate 
Kiss em Santa Maria, escalas de 
plantão, entre outros assuntos, fi-
zeram parte da pauta da reunião.

“A sociedade precisa de 
serviços de segurança de qua-
lidade e não é qualquer um que 
pode cumprir este serviço”, 
afirmou Airton Michels ao con-
siderar justas as reivindicações 
dos agentes policiais e garantir 
que encaminharia as questões 
tanto com o governador quanto 
com a Chefia de Polícia. No 
final da reunião, a diretoria da 
Ugeirm entregou ao secretário 
uma camiseta da campanha do 
sindicato pela contratação de 
todos os aprovados no último 
concurso. A camiseta com a 
inscrição “Tarso, Chama Agen-
te!” também foi deixada de 
presente ao governador.

Horas Extras nas 
Delegacias de Homicídios

A Chefia de Polícia já foi 
autorizada a ampliar em 7000 
horas a quantidade de horas ex-

H

Ugeirm e Secretário de Segurança Pública 
debatem pautas importantes para policiais

No início de julho, a direção do Ugeirm reuniu com o Secretário de Segurança Pública 
Airton Michels para reivindicar temas de interesse dos policiais civis. 

agrava a situação é a falta de 
efetivo policial. As delegacias 
não funcionam com o número 
necessário de servidores, o que 
torna o trabalho ainda mais 
complicado e deixa os poli-
ciais com cargas de estresse e 
pressão constantes. 

O déficit de policiais é um 
problema em todas as dele-
gacias do estado. A Polícia 
funciona hoje com 50% do 
quadro necessário de pessoal. 
Mesmo as 700 vagas que se-
rão ocupadas pela nova turma 
ainda não contemplam a falta 
de agentes, por isso o sindicato 

está defendendo a campanha 
“Tarso, chama Agente”.

Escala de plantão 
24/72 horas

Os plantonistas das Delega-
cias de Polícia de Pronto Aten-
dimento (DPPA) postulam o fim 
da escala de 24 por 72 horas, 
que sobrecarrega o cotidiano 
dos servidores. A exemplo do 
que foi feito em outras cidades 
do interior, mudar a escala para 
12 horas conferiria mais agilida-
de e reduziria a sobrecarga dos 
policiais, uma vez que o plantão 
da DPPA está exaustivo. 

“Não é eficiente para nin-
guém esses plantões de 24 horas, 
além de ser desumano”, afirmou 
o secretário de Segurança. Já 
existe portaria que autoriza o 
plantão de 12 horas, mas em al-
gumas cidades a escala continua 
24 por 72 horas. Os agentes estão 
sujeitos a excessos de trabalho e 
até dificuldade em se ausentar da 
delegacia para almoçar e jantar. 
O desgaste causa problemas de 
saúde, devido ao longo tempo 
de estresse e tensão que os poli-
ciais são submetidos. A falta de 
efetivo nas delegacias também 
aumenta o problema.

Além de saúde, a população da Restinga precisa de segurança
A inauguração do Hospital 

da Restinga e Extremo-Sul foi 
uma conquista da popula-
ção da região que lutou por 
mais de 40 anos por melhores 
condições de saúde. Com 19 
mil metros quadrados e ca-
pacidade para atender 13 mil 
pacientes por mês, o complexo 
hospitalar conta com cerca 
de 170 leitos e atendimento 
integral pelo SUS. 

Mas esta nova realidade 
também exige investimento na 
segurança pública da região. 
A 16º DP clama por melhores 
condições. A Ugeirm já de-
nunciou a situação precária 
e reivindicou ao governo a 
implementação de delegacias 
especializadas. Uma equipe re-
duzida de 14 policiais (10 para 

o atendimento geral e quatro 
plantonistas) atende toda a po-
pulação local, que possui altos 
índices de criminalidade.

No plantão são registradas 
60 ocorrências diárias e o aten-
dimento é realizado por ape-
nas um plantonista, com alto 
nível de pressão e estresse. 
A seção de investigação pos-
sui apenas dois agentes para 
investigar um grande número 
de crimes sem autoria. Os 
cartórios funcionam com sete 
servidores para uma carga de 
17 mil procedimentos. 

Além da delegacia funcionar 
com quadro precário, a estru-
tura do prédio é decadente. 
Sala com mau cheiro, buraco 
no teto, corredores infiltrados 
e com entulhos e equipamentos 

estragados amontoados no ca-
minho, entre outros problemas 
como não possuir acomodações 
adequadas para os policiais nem 
para a população.

Existe um projeto de um 
novo prédio que prevê a criação 
de delegacias especializadas 
na região onde a Polícia possa 
oferecer um serviço de maior 
qualidade à população. A cria-
ção de uma delegacia de pronto 
atendimento (DPPA), uma es-
pecializada no atendimento à 
criança e ao adolescente (DECA) 
e outra no atendimento à mu-
lher (DEAM) resolveriam parte 
dos problemas no atendimento 
aos moradores da Restinga e 
região, desde que com planeja-
mento e contratação de novos 
policiais.

Ugeirm presenteia Secretário de Segurança com camiseta da campanha “Tarso, Chama Agente!”

Ugeirm visitou DP da Restinga
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CarreirA

Promoções para comissários,  
da restrição à ascensão

A carreira policial era arcaica e congestionada em seus provimentos, sem permitir o fluxo 
ascencional. Com o aumento do número de vagas essa realidade mudou.

or mais de uma década a 
Ugeirm acusou o terrível 
gargalo que existia na carrei-
ra dos policiais civis, como 
atestam diversos documentos 
(ofícios, notícias e pautas 

de reivindicação). Publicadas com 
recorrente atraso, as listas promoviam 
às vezes menos de cem policiais e não 
haviam critérios de merecimento. O 
resultado disso eram servidores que per-
maneciam mais de 15 anos numa mesma 
classe. Um agente que ingressasse hoje 
na Polícia precisaria trabalhar 45 anos 
para chegar a comissário de Polícia. 
Muitos agentes foram pra casa no meio 
da carreira por não ter perspectiva de 
ascensão. 

Esta realidade mudou. Desde apro-
vada a lei 13.790/2011 que criou 1.541 
novas vagas para promoção de policiais 
civis, incluindo agentes e delegados, 
passou a existir perspectiva real de 
promoção para todos os policiais em 
atividade. Somadas as promoções por 
antiguidade e merecimento para escri-
vão e inspetor no ano de 2010, foram 
7 servidores promovidos a comissário. 
Este ano, apenas para a próxima lista de 
dezembro, temos 326 vagas abertas para 
comissário. “A classe de comissário é a 
mais importante da carreira em termos 
remuneratório, portanto, todos devem 
ter o direito a chegar lá. Essa foi uma 
luta histórica da Ugeirm”, afirma Isaac 
Ortiz, presidente do sindicato.

Nos últimos anos as carreiras nes-
ses órgãos receberam um estímulo de 
modernização e valorização. O reco-
nhecimento do direito de aposentadoria 
especial e o aproveitamento dos inspe-
tores são dois grandes exemplos dessa 
nova fase que também contribuíram 
para abrir mais vagas no quadro efetivo 
da Polícia Civil. Desde julho de 2011, 
com a possibilidade de se aposentar com 
integralidade e paridade, muitos agentes 
foram para suas casas, possibilitando 
que mais servidores fossem promovi-
dos. Todos saíram ganhando. Com o 
aproveitamento dos investigadores não 
foi diferente, foram abertas 566 vagas 
necessárias que permanecerão depois 
que os investigadores aproveitados se 
aposentarem. 

Histórico de Conquistas
Essas vitórias só foram possíveis, 

única e exclusivamente, através de mui-
ta luta, união e mobilização de toda a 
categoria. No dia 25 de maio de 2011, o 
Conselho de Representantes da Ugeirm 
aprovou um dia de paralisação, a ser 

realizada no dia 15 de junho. A pauta 
incluía, entre outras, duas questões de 
suma importância: aposentadoria es-
pecial, que havia sido prometida pelo 
então candidato Tarso Genro em visita 
à sede da Ugeirm, e a quebra do gargalo 
nas promoções.

Na semana anterior em que o pro-
testo seria realizado, o governo chamou 
os policiais para negociar. Disse que 
iria respeitar o direito de aposentadoria 
especial. Também firmou compromisso 
de criar 1.541 novas vagas para promo-
ção na Polícia Civil. Carlos Pestana, 
chefe da Casa Civil, na época, afirmou 
ser um “gesto inicial de boa-vontade”. 
Respeitada a autonomia sindical, o 
governo pediu para que a paralisação 
fosse suspensa. Foi a luta da categoria 
que efetivou essa conquista.

Comissário é classe final da 
carreira do agente policial
Em 1992, criou-se um abismo com 

o fim da verticalidade de salários. Ao 

passo que os delegados incorporaram a 
gratificação de risco e tiveram ganhos 
equivalentes ao de procuradores de 
Estado, os agentes não só amargaram 
perdas com o achatamento de seus 
contracheques, como testemunharam 
uma proposta de acabar com a classe 
de comissários. O ex-governador Alceu 
Collares cortou parte da gratificação de 
risco, já Antônio Britto deu calote nos 
19%, em nenhum dos dois governos 
tivemos promoção para comissário.

Até 1999, a maioria das promoções 
aconteciam apenas por indicação, pois 
apesar da Constituição estadual dispor 
sobre critérios objetivos para promoção 
por merecimento, a lista de pontuação 
era historicamente negligenciada. Os 
critérios, de fato, incluíam apadrinha-
mentos e indicações políticas. Apenas no 
governo Olívio que os policiais conse-
guiram ser promovidos por antiguidade. 

A pontuação por merecimento, tal 
qual existe hoje, continua não sendo um 
critério perfeito, mas ao menos temos 

P

um critério que vem sendo respeitado. 
Policiais do Interior tem menos pos-
sibilidade de participar de cursos que 
contam pontos, muitos não podem nem 
cogitar afastamento em decorrência do 
terrível déficit de efetivo, o que é uma 
injustiça a ser corrigida. 

Enquanto critérios objetivos para 
aferir merecimento não forem altera-
dos, não se pode tolerar mais poder 
discricionário que não atende a critério 
nenhum. Isso atenta contra a impessoa-
lidade das relações que devem pautar o 
proceder do Estado. A Ugeirm defende, 
sim, mecanismos justos para a conta-
gem de pontos e esta pontuação precisa 
ser rigorosamente respeitada.

As injustiças não param por aí. Em 
2003, a PGE remeteu um parecer à 
Secretaria Estadual da Fazenda suspen-
dendo as promoções para comissário, 
concluindo a necessidade de concurso 
público para acessar a esta classe. Foi a 
luta da Ugeirm que garantiu que comis-
sário seria uma classe e não um cargo.

Mobilização garantiu o aumento do número de vagas para Comissários

Atual comissário de Polícia con-
tou para Ugeirm como era difícil a 
promoção na carreira policial e que a 
abertura de novas vagas, entre outras 
conquistas, transformou a realidade 
do agente.

Luiz Henrique Lamadril, comissário 
na ativa, fez concurso para Polícia 
Civil em 1980, quando não havia ainda 
grandes atrativos para ingressar na car-
reira policial. Recém saído do exército, 

logrou êxito nos exames e iniciou na 
Escola de Polícia (na época ainda não ex-
istia Acadepol, era uma casa na Avenida 
Azenha). Concluiu o curso de formação 
de agente em 1981. 

Ao optar pelo cargo de inspetor de 
Polícia, foi designado para trabalhar 
na cidade de Alpestre, na regional de 
Palmeira das Missões. “Era uma delega-
cia pequena, com alto índice de crimi-
nalidade, por incrível que pareça. Haviam 

muitos homicídios, ainda tínhamos por 
lá pistolagem”, conta Lamadril. Depois 
de trabalhar em Alpestre por 12 meses, 
conseguiu remoção para Bagé, sua cidade 
natal, aonde trabalha até hoje.  

Nesses anos de Polícia, Lamadril 
percorreu todas as delegacias de Bagé, 
por todos os setores. Investigação, 
cartório, plantão, delegacia de trânsito, 
delegacia regional. NPD da regional, 
atualmente podemos encontrá-lo como 

“A Polícia Civil que encontrei em 1981 é completamente diferente da que temos hoje”
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Existia algum panorama de progres-
são na carreira policial quando você 
entrou para a Polícia Civil?
 Entrei para Polícia em 1961 na Guarda 
Civil. Quando foi extinta, em 67, foi 
criado o Grupo de Operações Especiais 
(GOE). Fui fundador do GOE, como 
investigador. Fiz curso, como muitos, e 
passei para inspetor. Pedi transferência 
para o Serviço de Ronda e Vigilância 
(SRV). Quando foi extinto o SRV, traba-
lhei como chefe de turma. Fui o primeiro 
inspetor de Polícia de primeira classe a 
chefiar uma investigação. Chefiar em 
um distrito, no interior ou mesmo numa 
grande Porto Alegre é uma coisa, mas 
em delegacias especializadas tem que ter 
publicação em Boletim, sair no Diário 
Oficial, burocracias e responsabilidades 
bem maiores. Fui chefe da delegacia de 
furtos de veículos por duas vezes, chefe 
da 6º e da 12º delegacia por duas vezes 
também e chefe na delegacia de Novo 
Hamburgo. Nós tínhamos na época, um 
tipo de disputa interna, sadia, de quem 
numerava mais inquérito. Durante todo 
tempo que chefiei no furtos, fui sempre 
primeiro lugar na numeração de in-
quéritos. Trabalhei além do tempo, 32 
anos, sempre chefiando investigação. 
Aposentei como terceira. Eu sempre 
cuidei mais da minha família do que da 
minha profissão. Eu nunca corri atrás 
de promoção, nunca puxei o saco de 
ninguém, se dependesse de eu pedir, 
eu não seria nem terceira classe. Fui 
promovido por antiguidade, porque a 
Polícia era obrigada a dar.

Quais eram as perspectivas de pro-
moção naquela época?
O esquema de promoções na Polícia Ci-
vil, ao que tange a classe de comissário, 
mudou completamente graças a Ugeirm. 
Antigamente, só se promovia comissá-
rio por Q.I (quem indica) ou quem era 
“puxa-saco”. Quem trabalhava, não 
era promovido. Se o agente tivesse um 

“O esquema de promoções na Polícia Civil mudou 
completamente graças a Ugeirm”

 Com muitas histórias para contar, Enio Roni Araújo foi chefe de investigação de delegacias especializadas, de Porto Alegre e do interior. Se apo-
sentou como inspetor de terceira, depois de 32 anos de muito trabalho na Polícia Civil. Policial devotado, tinha sempre como objetivo conduzir 
e elucidar o maior número de inquéritos. Apesar de toda sua dedicação, finalizou sua carreira na classe intermediária. O colega contou para o 

Jornal da Ugeirm um pouco da sua trajetória e como era a perspectiva de promoção na Polícia dos anos passados.

padrinho bom, seria comissário, se não 
tivesse, não seria comissário nunca. Pro-
moção era para quem pedia, solicitava. 
Quem realmente fazia, não tinha. E isso 
não aconteceu apenas comigo, vários 
policiais, que trabalharam arduamente 
por mais de 20 anos em linha de frente, 
não conseguiram ser promovidos e se 
aposentaram nas classes iniciais. Lem-
bro do caso de um colega falecido que 
ilustra o que estou tentando falar. Ele en-
trou na Polícia como motorista policial 
e quando o cargo foi extinto, ele passou 
para inspetor. Sempre muito solícito e 
prestativo, numa das idas e vindas para 
Guaíba, onde morava, encontrou duas 
senhoras na estrada que precisavam 
de ajuda para trocar o pneu do carro. 
Ele atendeu de antemão. Umas das se-
nhoras, muito agradecida, insistiu para 
recompensá-lo de alguma forma. Ao 
descobrir que ele era policial, ofereceu 
uma promoção. Como ele era de quarta, 
disse que seria impossível, pois estava 
para se aposentar e só promovia por in-
dicação. Ela pegou os dados dele e 4 dias 
depois saiu em boletim extraordinário 
a promoção do meu colega para comis-

sário. Ela era esposa de um ministro. 
Apenas assim, os agentes conseguiam 
alcançar a classe de comissário. Era isso 
o que acontecia. Policiais que nem eu, 
que nunca davam bola para esquema de 
promoção, que tinham como objetivo 
apenas trabalhar, não conseguiam.

Quando essa realidade começou a 
mudar?
Depois que você está fora, você vê as 
injustiças que são feitas. Porque não 
foi apenas comigo. Imagina, de 20 
policiais que eram da linha de frente da 
Polícia que eram promovidos na épo-
ca, lembro apenas de dois que de fato 
mereciam, que realmente desenvolviam 
um trabalho de investigação. Porque 
investigação é uma incomodação, você 
está sujeito a chuvas e trovoadas. Eu 
nunca, trabalhando 25 anos como chefe 
de investigação, tive um policial morto 
ou punido. Isso para mim é a glória, não 
apenas alcançar final de carreira. Eu me 
aposentei e vim para o sindicato. Foi por 
causa do nosso trabalho que consegui-
mos aprovar o projeto que incluiu pro-
moção por antiguidade para comissário. 

Aí as coisas começaram a mudar, depois 
desse projeto que buscou abranger todos 
os policiais. As promoções para comis-
sário de Polícia passaram a acontecer da 
mesma maneira que já eram para agentes 
de primeira, segunda, terceira e quarta, 
metade por merecimento e metade por 
antiguidade. Por exemplo, se tivesse 
50 vagas, 25 seria por merecimento e 
25 seria por antiguidade, inclusive para 
comissário.

Como você vê a carreira policial den-
tro da Polícia Civil hoje?
Na questão promoções, está ótimo. Foi 
sanado o gargalo que exista. Era um 
gargalo que não desembocava nunca e 
com as promoções por antiguidades e 
um maior número de vagas, os policiais 
tem sua vez. Pode demorar um pouco, 
mas com certeza sai. Hoje têm mais vaga 
que candidato. Mudou completamente, 
está muito bom. Não posso dizer que 
esteja 100%, mas 80% está, pois mesmo 
com esse método, meio a meio, metade 
por antiguidade e metade por mereci-
mento, continuam os apadrinhamentos. 
Pena que as águas não se misturam. A 
água do mar não se mistura com a água 
do rio, o que foi feito já foi feito. Muita 
injustiça. E não foi apenas comigo, tem 
muitos assim, colegas que trabalhavam 
muito e aposentaram como primeira e 
segunda classe. Que trabalharam mais 
de 30 anos e não foram promovidos. 
Nunca fui buscar mulher de delegado em 
médico, salão de beleza ou pagar contas 
de chefia. Nunca tiveram coragem de me 
pedir algo assim, até porque nunca me 
dispus a isso. Nem dava oportunidade, 
trabalhava muito, mas as promoções por 
merecimento são assim. Se eu entrasse 
hoje para Polícia, faria tudo que fiz do 
mesmo jeito. Mas se eu quisesse me ligar 
em promoção, era só ser dócil, submisso, 
maria-vai-com-as-outras. Se continuar 
tendo merecimento, vai ser isso toda vida.

chefe de cartório da DPPA. “Durante 
este período, infelizmente, a cada 
ano tínhamos uma desmotivação para 
trabalhar pela falta de vagas para as 
promoções”, lamentou. 

Apesar da diferença salarial de uma 
classe para outra ser muito pequena, a 
promoção era a única possibilidade que 
um agente tinha de melhorar seu salário 
e progredir na carreira. Havia um número 
muito pequeno de vagas para cada classe 

e como o Brasil vivia um período de ex-
ceção, em plena ditadura, as promoções 
eram basicamente por indicações de 
delegados e políticos. Muitos que trabal-
havam na linha de frente e não tinham 
um apadrinhamento, aposentaram na 
primeira classe.

“Hoje não temos esse problema para 
enfrentar. Fiquei 10 anos na 1º classe, 10 
anos na 2º classe e 10 anos na 3º. Nos 
últimos 4 anos, avancei duas classes. 

Agora, sou comissário de Polícia, prestes 
a me aposentar, mas ainda com muita 
vontade de trabalhar e lutar pelo sindi-
cato, pela nossa categoria”, manifestou 
Lamadril. 

Foi através de muita luta da categoria 
que os policiais gaúchos conquistaram, 
no governo Tarso, além da aposentadoria 
especial, 1.541 novas vagas. 

“A Polícia Civil que encontrei em 81 é 
completamente diferente da que temos 

hoje. Pelo subsídio, atribuição de nível 
superior para ingresso, policial qualifica-
do, viaturas decentes, coletes renovados 
dentro da validade, equipamento de in-
formática razoável. Ainda há muita luta. 
Estamos reivindicando a todo momento 
pelo aumento do efetivo e melhoria nas 
condições dos prédios das delegacias, 
mas posso afirmar, com experiência, 
que modernizamos e avançamos muito”, 
concluiu Lamadril. 

“A Polícia Civil que encontrei em 1981 é completamente diferente da que temos hoje”

~Enio Roni Araújo foi chefe de investigação
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m reunião do Codipe, 
no dia 5 de agosto, 
o governo reconhe-
ceu a necessidade de 
chamar os excedentes 

do último concurso e pretende 
fazer todo o possível para o 
aproveitamento de todos. Essa 
é uma ótima notícia, fruto da 
pressão realizada nos últimos 
meses.

O edital do concurso 2013 
ofereceu 700 novas vagas, sen-
do 350 para o cargo de escrivão 
e 350 para o cargo de inspetor, 
porém, o ingresso de apenas 
700 novos policiais não supre o 
déficit no efetivo que hoje atua 
com apenas metade do número 
ideal. O aproveitamento de 
todos os aprovados, com o cha-
mamento de uma nova turma, 
resolveria um grande prob-
lema para a segurança pública 
gaúcha. Com esta finalidade o 
sindicato lançou a campanha 
“Tarso, chama Agente”

Na opinião da Ugeirm, 
a medida visa fortalecer o 
serviço público como um todo. 
Em 1980, a Polícia Civil con-
tava com um quadro de 6,5 
mil policiais e o estado tinha 
7,5 milhões de habitantes. 
Atualmente, a Polícia pos-
sui 5.208 servidores para at-
ender cerca de 11 milhões de 
gaúchos. “Esta é uma questão 
fundamental pra nós neste 

momento, garantir um maior 
efetivo da polícia para atender 
com qualidade a população 
gaúcha”, salientou Isaac Ortiz, 
presidente da Ugeirm.

A Ugeirm acompanhou a 
aula inaugural da 48ª Turma de 
Inspetores e da 49ª Turma de Es-
crivães da Polícia Civil. O Chefe 
de Polícia enfatizou o sucesso 
obtido por cada um dos alunos 
presentes, considerando que esse 

desde dezembro do ano pas-
sado pelo aproveitamento de 
todos os aprovados. Um mês 
após mobilização no dia 28 de 
abril dos futuros policiais civis, 
no Plenarinho da Assembleia 
Legislativa, o sindicato se 
reuniu com representantes dos 
concursados e do governo do 
Estado com o objetivo de con-
struir, juntos, a possibilidade de 
suprir o déficit de servidores no 
quadro da Polícia. 

Na ocasião, o chefe adjunto 
da Casa Civil, Flávio Helmann, 
assumiu o compromisso com a 
prorrogação do concurso, caso 
fosse necessário. O que, segundo 

Campanha “Tarso, chama Agente” defende o 
aproveitamento de todos os aprovados no concurso

concurso teve cerca de 14 mil 
candidatos inscritos. Segundo 
ele, os alunos ingressam na insti-
tuição em um momento virtuoso, 
com melhorias na estrutura e 
quanto ao aspecto remuneratório 
dos servidores policiais. 

Pressão dos novos 
policiais

Os novos policiais também 
organizaram manifestações 

A falta de efetivo policial civil nas delegacias do estado é notória. Há necessidade de recompor o quadro de servidores na Polícia e existem 
profissionais capacitados para isso. O primeiro grupo já iniciou as aulas na Acadepol, mas para suprir a necessidade atual é necessário a 

nomeação de todos os 1400 aprovados no último concurso.

A Ugeirm também buscou apoio na Assembleia Legislativa. 
No mês de junho, o sindicato recebeu a visita de deputados 
estaduais onde foi solicitado o amparo do legislativo para a 
questão. O deputado Valdeci Oliveita (PT/RS) prometeu em-
penho no convencimento do governo, já o deputado Jeferson 
Fernandes (PT/RS) considerou o aproveitamento uma questão 
fundamental para o estado neste momento. A deputada Stela 
Farias (PT/RS), que teve papel importante na aposentadoria 
da mulher policial, garantiu participação efetiva nesta luta 
dos policiais civis.

Sindicato busca apoio de 
deputados estaduais

ele, não deveria ser, pois o con-
curso é válido até 2016. “Assim 
que estes 700 estejam prestes 
a ingressar, vamos pensar um 
cronograma para o aproveita-
mento dos demais 700 concur-
sados. Não tem como o Estado 
não aproveitar estes aprovados 
no concurso”, afirmou.

Nos dias 25 e 26 de julho, 
diretores da Ugeirm e candi-
datos aprovados promoveram 
em Pelotas uma campanha 
de coleta de assinaturas para 
a petição pública que visa a 
chamada de todos os aprovados 
no concurso. O ato contou com 
grande apoio da população.

E

Ugeirm participa de reunião do CODIPE no dia 5 de agosto
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Vitória: Governo publica Decreto da 
aposentadoria especial da mulher

Conforme acordado com o sindicato, o governo do estado publicou o Decreto 51.716, que dispõe 
sobre a aposentadoria especial da polícia civil.

 aposentadoria das mulheres 
policiais brasileiras foi atu-
alizada e teve o redutor de 5 
anos em relação aos homens 
com a aprovação da lei com-
plementar 144/2012, de 15 

de maio de 2014, com consequente 
sanção da presidente Dilma Rousself e 
publicação no Diário Oficial da União 
do dia 16 de maio de 2014. Para regu-
lamentar o direito às policiais gaúchas, 
o governo do Estado publicou, no dia 
6 de agosto, o Decreto 51.716, que 
dispõe sobre a aposentadoria especial 
da polícia civil.

Esta foi mais uma conquista da luta 
da Ugeirm, em especial da Comissão 
de Mulheres, que desde que a lei foi 
sancionada pela presidente da Repú-
blica iniciou a pressão para garantir a 
paridade no estado. A Lei 144/2012, 
combinada com o decreto 51.716/2014, 
possibilita a agente se aposentar com 
25 anos de profissão, sendo 15 anos 
de exercício de cargo de natureza 

estritamente policial, com paridade e 
integralidade. 

A partir do momento que o decreto 
foi publicado no Diário Oficial, as mu-
lheres se encaminharam para solicitar 
seu direito. Soloete Maria Elias Strapas-
son, atualmente comissária, ingressou 
na carreira de policial em 1993 como 
escrivã de Polícia. Após ficar congelada 
mais de 6 anos na 4º classe, conseguiu 
com a lei 13.970/2011, que criou novas 
vagas, alcançar o final da carreira de 
agente. Ao solicitar sua aposentadoria no 
dia 8 de agosto, junto ao DAP, foi infor-
mada ser a primeira policial a requerer 
esse direito, recentemente conquistado. 
Outra vantagem para a categoria vai 
ser a abertura de novas vagas com as 
aposentadorias. 

A

A Ugeirm Sindicato encaminhou no 
dia 8 de agosto, ao jornal Zero Hora, 
uma resposta ao artigo de opinião pu-
blicado no dia anterior (7/8), na página 
27, chamado “Uma Lei Inadequada”, de 
Darcy Francisco Carvalho dos Santos, 
contador, economista e co-autor do 
livro O Rio Grande tem saída?.

O referido artigo trata e distrata 
da lei complementar federal 144/14, 
conhecida como a Lei da Aposentadoria 
da Mulher Policial. Segundo a opinião, 
“quanto mais benesses na aposentado-
ria, menos policiais haverá”.

A resposta da escrivã de Polícia e 

ZH não dá mesmo espaço para resposta da Ugeirm sobre Lei 144 
diretora de gênero da Ugeirm, Neiva 
Carla Back Leite, foi publicada de forma 
bem reduzida na coluna do leitor, dia 
13 de agosto. Mais uma vez, Zero Hora 
deixa a desejar na parcialidade desejada 
na imprensa, demonstrando a urgente 
necessidade da democratização da co-
municação e o fim do monopólio.

Em seu texto, a diretora da Ugeirm 
destaca que até a sanção da lei 144, as 
mulheres policiais civis, policiais federais 
e policiais rodoviárias federais eram as 
únicas trabalhadoras brasileiras que não 
tinham o direito ao redutor de 5 anos 
que toda a trabalhadora de nosso país 

tem em relação ao homens. “Esse direito 
que é previsto na Constituição Federal, 
desde o ano de 1988, ainda não havia sido 
regulamentado e portanto sua aprovação 
é o resgate de uma enorme dívida com as 
mulheres policiais”, salienta.

Segundo Neiva Carla, teorizar sobre 
segurança pública exige um pouco mais 
de dedicação e estudo. “Culpar as policiais 
que tinham um direito represado há 26 
anos, como responsáveis pela redução do 
número de policiais a serviço da sociedade 
é tão sem lógica quando culpar o repór-
ter pelos acidentes que noticia. Negar o 
direito da mulher policial quando todas 

as demais trabalhadoras o têm não é 
só desrespeitar a Carta Constitucional, 
é negar a história, é negar as enormes 
diferenças de gênero que diariamente 
esbofeteiam nossa cara no Brasil. Negar 
o direito da mulher policial é desconhe-
cer totalmente a realidade masculinizada 
das instituições policiais no Brasil.”

Por fim, a policial afirma que, aventu-
rar-se a falar sobre a vida funcional dos 
operadores e operadoras da segurança 
pública, sem dialogar com a Organização 
Mundial da Saúde e com a vida cruel e 
desgastante de um policial é como negar 
a própria segurança pública.

Luta antiga
Desde 2003 a Ugeirm está na luta 

pela adequação da aposentadoria espe-
cial para as mulheres de acordo com a 
Constituição, principalmente depois que 
os homens foram contemplados com a 
aposentadoria especial com o redutor de 
5 anos. No dia 25 de outubro de 2013, foi 
realizado encontro em Santa Maria para 
tratar sobre a aposentadoria para mulher 
policial, junto com especialistas do setor 
de direitos de gênero. Mulheres policiais 
representantes das 29 regiões do estado 
lotaram o auditório do Sest/Senat.

Várias dificuldades da rotina diárias 
das agentes gaúchas também foram 
abordadas no encontro. Falta de aloja-
mento diferenciado, creche, local ade-
quado à amamentação, até a necessidade 

de adequação na compra de equipamen-
tos de proteção individual, como colete 
à prova de balas, bem como armamento, 
foram algumas questões levantadas. 

“Estamos vivendo um momento 
histórico de conquistas na Polícia Ci-
vil. Esta vitória marca mais uma vez o 
engajamento e a participação de toda a 
categoria para efetivarmos mais avanços 
importantes para nossa carreira. O direi-
to constitucional para mulher policial 
com a redução de 5 anos com paridade 
e integralidade demonstra a força de 
um sindicato combativo”, afirma Neiva 
Carla, diretora da Ugeirm.

A Ugeirm parabeniza a todas as 
mulheres policiais por esta importante 
vitória e, mais uma vez, afirma que só 
a luta garante conquistas!

Mulheres  participam de Encomtro sobre Aposentadoria Especial em Santa Maria

Soloete foi a primeira mulher a solicitar a 
Aposentadoria Especial
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NacionaL

R epresentantes da Ugeirm esta-
vam presentes no encontro e 
evidenciaram a urgente neces-
sidade de reformas nas organi-
zações policiais, o que inclui, 
por óbvio, a Polícia Civil.

A reforma das Polícias no Brasil, o 
PM e o militante, a redução de crimes 
violentos, o papel do Ministério Público 
na Segurança, segurança prisional e 
justiça criminal, o legado da Copa para 
a Segurança Pública oram alguns os 
temas tratados. Também ocorreu um de-
bate com coordenadores de campanha 
dos candidatos à Presidência da Repú-
blica sobre o sistema de segurança pri-
sional. O encontro reuniu especialistas 
nacionais e internacionais, acadêmicos, 
gestores do setor, profissionais de se-
gurança e entidades da sociedade civil.

“Uma das principais propostas para 
um novo modelo de segurança pública 
é com Polícias organizadas em carreira 
única. Nas mais eficientes e modernas 
Polícias do mundo, aqueles que inte-
gram a cúpula já foram policiais de 
base, tendo experiência em todas as 
áreas de atuação. Isso não ocorre no 
Brasil. Aqui, fazemos concurso para 
‘chefe’. Esse sistema possibilita que 
policiais com vários anos de experiên-
cia sejam comandados por novatos sem 
experiência alguma”, comenta Fábio 
Castro, vice-presidente da Ugeirm. 

Desmilitarização da polícia
O tema da desmilitarização da polícia 

voltou ao debate no Brasil, após diversos 
episódios recentes de violência policial 

Fórum Brasileiro de Segurança Pública debate 
um novo modelo de Segurança Pública no Brasil

contra manifestantes. O Centro de Estu-
dos de Pesquisas Jurídicas da Fundação 
Getúlio Vargas, a Secretaria Nacional 
de Segurança Pública (Senasp/MJ) e 
o FBSP elaboraram uma pesquisa de 
opinião com 21 mil policiais brasileiros. 

O resultado mostrou que mais de um 
terço dos servidores são favoráveis à cria-
ção de uma Polícia única, de caráter civil. 
Atualmente, o Brasil tem dois tipos de po-
lícia. A militar é responsável pela repres-
são direta aos crimes e pelo patrulhamento 
ostensivo. A civil é a polícia judiciária, 
que exerce o papel da investigação e leva 
os casos ao poder Judiciário. Qualquer 
alteração nessa estrutura necessita de uma 
mudança constitucional.

A cientista social Silvia Ramos, da 
Universidade Cândido Mendes, do Rio 
de Janeiro, e do FBSP, destacou que a 
maior surpresa da pesquisa é que os pró-
prios policiais querem mudar a polícia. 

“Em várias perguntas entre ‘fica como 
está ou muda’, ganhou o ‘muda’. A gen-
te sempre pensa na polícia como corpo-
rativa, defensiva, mas ela demonstrou 
interesse em mudar”, comenta.

Um exemplo disso seria o índice 
de 54,9% dos entrevistados que con-
sideram a “ênfase desproporcional das 
políticas de segurança na repressão 
ao tráfico de drogas” como fator que 
dificulta o dia a dia de trabalho. Atu-
almente, a maior parte das pessoas 
presas em todo o país é enquadrada 
como traficante, enquanto crescem os 
debates pela legalização das drogas. 
Enquanto isso, 64,8% concordam que 
há atenção insuficiente na contenção do 
tráfico de armas.

A maioria dos agentes de segurança 
(70,3%) também aponta a corrupção po-
licial como fator que atrapalha o trabalho, 
assim como a falta de integração entre o 

O debate sobre um novo modelo de segurança pública, visto que o atual é ineficaz, precário e oneroso, foi uma das pautas do 8º Fórum Brasileiro 
de Segurança Pública (FBSP) que aconteceu em São Paulo entre os dias 28 e 31 de julho. 

combate à criminalidade e outras políticas 
públicas, citada por 65,9% dos partici-
pantes. Entrevistados (80,6%) também 
consideraram a formação deficiente um 
fator mais decisivo no dia a dia de trabalho 
do que a falta de verbas para armas, citada 
por 76,8% deles. Os salários baixos foram 
mencionados por 84,7%.

“O que vemos é que os policiais tam-
bém não estão satisfeitos com as políticas 
de Segurança Pública, com as polícias e 
as formas como elas estão organizadas”, 
avalia Silvia. “Mas nem sempre essas 
mudanças estão de acordo com uma 
agenda democrática. Tem muitas coisas 
preocupantes”, alerta a socióloga.

Além dos problemas que refletem 
a estrutura policial, a violência é um 
dos mais sérios problemas enfrentados 
pela sociedade brasileira. A Ugeirm 
entende que temos que dar prioridade 
no combate aos crimes contra a vida, 
com uma política voltada para a redução 
dos homicídios no Brasil. A criação de 
um Ministério da Segurança Pública, 
como o da Saúde e da Educação, se 
faz necessária para que a violência seja 
enfrentada e minimizada.

As discussões realizadas no FBSP 
servirão de subsídio para a realização 
da segunda Conseg em 2015. O Con-
selho Nacional de Segurança Pública 
pretende envolver, além de especialistas 
e profissionais da área, toda a sociedade 
civil em um debate sobre o modelo de 
segurança pública no Brasil.

Com informações da 
Rede Brasil Atual.

Ugeirm participa do Fórum em São Paulo
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Polícia

N o dia da abertura da Copa 
do Mundo da FIFA no 
Brasil, 12 de junho, a De-
legacia de Homicídios 
(DHD) de Canoas realizou 
a maior apreensão de 

ecstasy da história do Rio Grande do 
Sul. A Polícia Civil flagrou um jovem 
de 24 anos com 1.315 comprimidos 
de “bala”, como é popularmente 
chamado o sintético. A abordagem 
aconteceu por volta das 17h, na es-
tação Canoas/La Salle do Trensurb, 
região metropolitana de Porto Alegre.

Junto com o ecstasy, foram apre-
endidos R$ 2,5 mil reais. O preso 
foi encaminhado para a Delegacia 
de Polícia de Pronto Atendimento 
(DPPA) de Canoas para registro do 
flagrante e, depois, levado para o 
Presídio Central de Porto Alegre. De 
acordo com o delegado Marco Guns, 
da DHD Canoas, o homem estava 
embarcando no trem para a Capital, 

Maior apreensão de ecstasy do estado é 
resultado de investigação da Polícia Civil

onde venderia as drogas no evento FIFA 
Fan Fest, armado ao lado do estádio 
Beira-Rio para a transmissão dos jogos 
da Copa do Mundo, seguido de shows 
ao vivo. O preço de cada unidade de 
ecstasy pode variar de R$ 30 até R$ 100. 

A investigação policial do caso dura-
va um mês quando ocorreu o flagrante.  
O inspetor da Delegacia de Homicídios 
de Canoas Marcelo de Araújo disse que 
o monitoramento do rapaz iniciou a 
partir de uma denúncia anônima feita 
no mês de maio. A Polícia Civil desco-
briu a ida do traficante a Foz do Iguaçu. 
No retorno, os agentes realizaram a 
abordagem com todo o material trazido 
do Paraná para cá.

Esta foi a 4ª apreensão de ecstasy 
que a Polícia Civil do estado realizou 
em duas semanas. No dia 8 de junho, 
aconteceu outro flagrante pelo Depar-
tamento Nacional de Narcóticos (De-
narc), na cidade de Novo Hamburgo. 
Foram apreendidos 916 comprimidos 

de bala, nas cores laranja, bege, rosa e 
vermelha; 32 gramas de maconha; 4,90 
gramas de cocaína; 25 pontos de LSD, 

Delegacia de Homicídios de Canoas apreendeu 1.315 comprimidos da droga sintética.

uma pistola calibre 6.35, munição, 
R$ 1.225,00, anotações do tráfico e 
um veículo  Renault Megane.

A Ugeirm Sindicato lança uma 
nova campanha. Os plan-
tonistas das Delegacias de 
Polícia de Pronto Atendi-
mento (DPPA) querem o 

fim da escala de 24 por 72 horas, que 
sobrecarrega o cotidiano dos servi-
dores. A exemplo do que foi feito em 
outras cidades do Interior, mudar para 
escala de 12 horas daria mais agilidade 
e reduziria a sobrecarga dos policiais, 
uma vez que o plantão da DPPA está 
exaustivo.

As novas leis como a Lei Maria da 
Penha, os novos Códigos de Trânsito 
e de Armas tornaram o trabalho do 
plantão mais complexo e muito mais 
moroso. Isto acarreta um enorme 
acúmulo de serviço. Para amenizar a 
situação, é necessário, pelo menos, do-
brar o número de policias plantonistas.

O Secretário de Segurança também 
considera a escala de plantão 24 por 
72 horas um absurdo “Não é eficiente 

Ugeirm lança campanha pela 
modificação da escala de plantão

para ninguém esses plantões de 24 
horas, ninguém ganha com isso”, 
afirmou Airton Michels aos diretores 

da Ugeirm, no dia 7 de julho. 
A Ugeirm já encaminhou a pauta 

à SSP/RS. O PL 217/05 alterou dis-

A escala de plantão de 24/72h é desumana. Uma nova visão das Polícias também exige mudanças em seu sistema de trabalho.

positivos da lei 8.178/86 e possibilita 
a redução dos plantões policiais para 
12 horas por opção do chefe imediato. 

Os agentes estão sujeitos a exces-
sos de trabalho e até dificuldade em 
se ausentar da delegacia para almoçar 
e jantar. O desgaste causa problemas 
de saúde, devido ao longo tempo de 
estresse e tensão que os policiais são 
submetidos. A falta de efetivo nas de-
legacias também aumenta o problema. 
Melhorar as condições de trabalho 
dos policiais para um plantão mais 
humano permite atendimento com 
mais qualidade à população.

A Ugeirm defende que a PC deve 
priorizar o serviço de plantão dispo-
nibilizando mais servidores para pre-
encher a deficiência de pessoal desse 
setor e adotar a escala de 12 horas. 
É desumano obrigar um trabalhador 
permanecer 24 horas ininterruptas 
trabalhando. Perde o servidor, a PC e 
a sociedade.

Agentes em Ação - Agentes em Ação - Agentes em Ação 
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Conquista 

Ocupação Saraí, um símbolo da luta pela moradia

pós dez meses de ocupação, 30 
pessoas garantiram o direito de 
morar em um edifício localiza-
do na Rua Caldas Júnior com 
a Avenida Mauá, no centro de 
Porto Alegre. Conhecido como 

Ocupação Saraí, o local foi desapropria-
do pelo governador Tarso Genro no dia 
4 de julho. 

A partir de agora, o imóvel se torna 
um bem de interesse social para fins de 
desapropriação, destinado à habitação 
popular e com inserção nas políticas 
de habitação social do Estado. A ideia 
é reformar o prédio por intermédio do 
programa Minha Casa, Minha Vida e 
manter o primeiro andar como respon-
sabilidade do Estado, que pode transfor-
má-lo em alguma fonte de renda.

Em entrevista ao Jornal da Ugeirm, 
as lideranças do MNLM Ceniriani Var-
gas da Silva e Ezequiel Moraes falaram 
sobre a emoção da conquista, os anos 
de luta e as dificuldades do dia a dia de 
uma ocupação.

“Nós conquistamos o símbolo da 
luta mais popular e fundamental que é 
a luta pela moradia e por cidades mais 
justas. Um estímulo para nossa geração, 
que tanto precisa de novas referências 
para acreditar que ainda vale a pena 
lutar”, destacou Ceniriani, ou Ni, como 
é mais conhecida.

Ocupação garantiu a função 
social da propriedade

Mas essa batalha não é de hoje. Se-
gundo Ezequiel, desde 2005, o imóvel na 
Caldas Júnior foi ocupado quatro vezes 
pelos integrantes do MNLM. Desta vez, 
o movimento foi vitorioso e conseguiu 
concretizar a função social da proprieda-
de, garantida pelo Estatuto da Cidade e 
pela Constituição Brasileira.

Construído com recursos públicos 
pelo Banco Nacional de Habitação, 
em sua origem, o prédio era destinado 
a abrigar em torno de 50 famílias sem 
casa na cidade. Porém, isso nunca 
aconteceu. Depois de um tempo, ele 

foi repassado à Caixa Econômica Fe-
deral. Posteriormente, vendido para a 
família De Conto, mantenedora da Risa 
Empreendimentos Imobiliários LTDA. 
Ele foi abandonado pelos proprietários, 
servindo de especulação imobiliária e 
até de abrigo para integrantes do grupo 
do crime organizado PCC. 

Ezequiel lembra que em todas as ve-
zes que o prédio foi ocupado, as famílias 
foram forçadas a se retirar, geralmente 
com medidas de repressão do Estado. 
“Na Ocupação Saraí, a Brigada Militar 
chegou a invadir o espaço e agredir as 
pessoas que estavam dentro, em uma 
operação ilegal admitida pelo próprio 
comandante da BM.”

As ações do Movimento Nacional 
de Luta pela Moradia (MNLM) sempre 
foram em defesa da presença da popu-
lação de baixa renda no Centro e de 
pressão ao poder público para transfor-
mação de imóveis vazios em habitações 
de interesse social. 

Luta ganhou força da sociedade
A última ocupação iniciou no dia 

28 de agosto de 2013. Desde lá, foram 
mais de 5 mil apoiadores que assinaram 
o abaixo-assinado pela desapropriação 

do prédio. Dezenas de entidades e cole-
tivos integraram o Manifesto em apoio 
à Ocupação Saraí. Centenas de pessoas 
publicaram no Facebook a postagem 
#OcupaSaraíEuApoio. Foram milhares 
de cartazes colados, panfletos distri-
buídos, diálogos com a população em 
cada esquina, paradas de ônibus, rodas 
de amigos, etc. 

Em abril passado, aconteceu uma 
grande festa na rua, com sarau, shows 
e feira de artesanato e produtos con-
feccionados pelos residentes da Saraí. 
Estudantes, músicos, artistas e outros 
cidadãos da cidade comparecem ao 
evento. Para Ceniriani, a união do 
movimento pela moradia com a socie-
dade foi fundamental para garantir a 
desapropriação, sem dúvidas.  

Vivem na ocupação crianças, jo-
vens, adultos e idosos de até 70 anos. 
Eles auto organizam atividades de 
educação e de diversão. A luta se tornou 
um modo de vida para eles. Ali, no meio 
da resistência, eles fazem as suas vidas, 
amizades, projetos e amores. Mais do 
que garantir um lar, a luta dessas pes-
soas é por repensar o nosso modelo de 
cidade, como as propriedades são divi-
didas e como os espaços são ocupados.

“Quando morar é um privilégio, ocupar é um direito”, com este lema o Movimento Nacional de Luta pela Moradia organiza 
ocupações para denunciar a exclusão social.

A
Enquanto existem milhões de 

pessoas sem moradia digna, há cerca 
de 6,07 milhões de domicílios vazios, 
conforme o Censo IBGE 2010. Esse 
número é próximo ao déficit habita-
cional quantitativo (6,273 milhões), 
ou seja, ao número de novas mora-
dias que precisam ser construídas. 
Em Porto Alegre, a pesquisa apontou 
cerca de 48 mil imóveis e um déficit 
habitacional de 30 mil famílias.

É atribuído ao Estado, em seus 
três níveis de competência (munici-
pal, estadual e federal), o papel de 
garantir que os imóveis vazios cum-
pram sua função social. Portanto, os 
governos possuem a responsabilida-
de de construir políticas públicas que 
viabilizem estes espaços ociosos para 
que sejam utilizados como moradia 
popular.

A reintegração de posse da Ocu-
pação Saraí reascende um debate 
fervoroso da década de 1980 e 1990, 
a discussão sobre o direito à cidade. 
Para a arquiteta e urbanista Karla Mo-
roso esse debate não se trata apenas 
de prover moradia para as 30 famílias 
que ocuparam o imóvel. “Trata-se 
de reverter uma lógica que vigora 
até hoje e vem mantendo intacta a 
propriedade privada”.

 “O que a Ocupação Saraí nos 
mostra é que mesmo diante de tan-
tas normas que defendem o direito 
à cidade e à moradia e do avanço 
dessas rumo às políticas públicas que 
visam articular essas normas ao gran-
de montante de recursos existentes 
para garantir esses direitos, ainda 
temos milhões de famílias comple-
tamente à margem desses direitos. 
Ainda temos sistemas e instituições 
insuficientes (ou ineficientes?) que 
não conseguem promover, proteger 
e garantir o direito humano à cidade 
e à moradia”, ressalta Karla.

A arquiteta e urbanista defende 
que essas garantias se materializem 
na vida das pessoas e na cidade. Ou 
seja, que a Função Social da Pro-
priedade aconteça e que o direito à 
moradia de milhões de famílias seja 
maior que o direito à propriedade. “E 
aqui estamos falando de um direito 
individual que sequer foi exercido 
pelo dito ‘proprietário’ do prédio 
da Caldas Júnior, visto que ele está 
abandonado há 10 anos. Romper 
com essa realidade é reforma urba-
na”, afirma.

O direito 
à cidade

Diretor da Ugeirm visitou a ocupação Saraí

Prédio no centro de Porto Alegre foi ocupado por quatro vezes


